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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1909060 - RN (2020/0324568-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JANISELHO DAS NEVES SOUZA  - RN011617 
AGRAVADO  : JOHANARA CIPRIANO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PENHORA ON-LINE. RENOVAÇÃO DO  
PEDIDO.  RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DA 
DEMONSTRAÇÃO DA MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DO EXECUTADO. INDEFERIMENTO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do Recurso Especial.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que a 
realização de nova consulta ao sistema do Bacenjud para busca de ativo 
financeiro, quando infrutífera pesquisa anterior, é possível, se razoável a 
reiteração da medida, como por exemplo, alteração na situação 
econômica do executado ou decurso do tempo suficiente. 
3. Na hipótese, contudo, o acórdão recorrido consignou: "Extrai-se dos 
autos que o COREN/RN move ação de execução fiscal contra Johanara 
Cipriano do Nascimento, na qual o último pedido de consulta ao sistema 
BACENJUD foi realizado em 25/09/2017. Em razão do lapso temporal 
transcorrido, superior a um ano, o exequente, ora agravante, acredita que 
a situação financeira do devedor possa ter sido alterada, o que justifica o 
pedido de nova consulta. Conquanto a utilização da penhora via 
BACENJUD atenda com presteza à finalidade de satisfação do crédito do 
on-line exequente, por representar um meio célere e eficaz de penhora, 
propiciando que a constrição recaia sobre dinheiro - o primeiro na ordem 
de preferência dos bens a serem penhorados - entende-se que tal medida 
não pode ser realizada por diversas e sucessivas vezes. O entendimento 
deste Órgão Julgador é o de que só é possível requestar nova solicitação 
do sistema BACENJUD se o exequente lograr êxito em demonstrar ao 
menos indícios de modificação econômica do executado. O mero decurso 
do tempo não é suficiente para justificar nova tentativa de penhora 
on-line. A ausência da demonstração da modificação da situação 
econômica do executado faz presumir que a nova tentativa de 
constrição não terá sucesso. Ademais, não pode ser determinada 
consulta sobre eventual saldo hipotético em contas do ad eternum 
devedor. Precedente: (...)  Assim, diante da inexistência de fato novo que 
indique a modificação da situação econômica do executado, não há como 
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deferir o pedido de nova tentativa penhora via BACENJUD on-line" (fls. 
49-50, e-STJ).
4. O Tribunal a quo, com base nos elementos de convicção dos autos, 
entendeu que a renovação da medida não traria utilidade prática, 
porquanto não ficou comprovada a mudança na situação patrimonial da 
parte executada.
5. Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial."
6. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 22 de março de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.909.060 - RN (2020/0324568-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO NORTE 
ADVOGADO : JANISELHO DAS NEVES SOUZA  - RN011617 
AGRAVADO  : JOHANARA CIPRIANO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 

do Recurso Especial.

O agravante alega em síntese:

Com efeito, a r. Decisão agravada destoa da, amplamente, 
majoritária jurisprudência deste STJ.

É que, não é apenas a comprovação da mudança da situação 
financeira que possibilita a reiteração da penhora, como entendeu-se. Sendo 
suficiente, conforme reiterados pronunciamentos deste STJ, o decurso de tempo 
razoável a fim de premunir mudança da condição econômica e justificar a 
reiteração da medida.

Referida questão federal foi resolvida, por mais de uma vez, por 
este STJ, sem necessidade de reexame de autos, porquanto a simples aferição de 
lapso de tempo exclui qualquer necessidade de exame aprofundada de provas, 
STJ, veja-se: (fl. 90, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PENHORA ON-LINE. RENOVAÇÃO DO  
PEDIDO.  RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DA 
DEMONSTRAÇÃO DA MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICA 
DO EXECUTADO. INDEFERIMENTO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do Recurso Especial.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que a 
realização de nova consulta ao sistema do Bacenjud para busca de ativo 
financeiro, quando infrutífera pesquisa anterior, é possível, se razoável a 
reiteração da medida, como por exemplo, alteração na situação econômica do 
executado ou decurso do tempo suficiente. 
3. Na hipótese, contudo, o acórdão recorrido consignou: "Extrai-se dos autos 
que o COREN/RN move ação de execução fiscal contra Johanara Cipriano do 
Nascimento, na qual o último pedido de consulta ao sistema BACENJUD foi 
realizado em 25/09/2017. Em razão do lapso temporal transcorrido, superior a 
um ano, o exequente, ora agravante, acredita que a situação financeira do 
devedor possa ter sido alterada, o que justifica o pedido de nova consulta. 
Conquanto a utilização da penhora via BACENJUD atenda com presteza à 
finalidade de satisfação do crédito do on-line exequente, por representar um 
meio célere e eficaz de penhora, propiciando que a constrição recaia sobre 
dinheiro - o primeiro na ordem de preferência dos bens a serem penhorados - 
entende-se que tal medida não pode ser realizada por diversas e sucessivas 
vezes. O entendimento deste Órgão Julgador é o de que só é possível requestar 
nova solicitação do sistema BACENJUD se o exequente lograr êxito em 
demonstrar ao menos indícios de modificação econômica do executado. O mero 
decurso do tempo não é suficiente para justificar nova tentativa de penhora 
on-line. A ausência da demonstração da modificação da situação 
econômica do executado faz presumir que a nova tentativa de constrição 
não terá sucesso. Ademais, não pode ser determinada consulta sobre eventual 
saldo hipotético em contas do ad eternum devedor. Precedente: (...)  Assim, 
diante da inexistência de fato novo que indique a modificação da situação 
econômica do executado, não há como deferir o pedido de nova tentativa 
penhora via BACENJUD on-line" (fls. 49-50, e-STJ).
4. O Tribunal a quo, com base nos elementos de convicção dos autos, entendeu 
que a renovação da medida não traria utilidade prática, porquanto não ficou 
comprovada a mudança na situação patrimonial da parte executada.
5. Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o 
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óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial."
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.3.2021. 

A irresignação não merece prosperar.

Conforme já mencionado na decisão agravada o entendimento pacífico 

do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a realização de nova consulta ao 

sistema do Bacenjud para busca de ativo financeiro, quando infrutífera pesquisa 

anterior, é possível, se razoável a reiteração da medida, como por exemplo, alteração 

na situação econômica do executado ou decurso do tempo suficiente. Cito os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENHORA  ON 
LINE. SISTEMA BACENJUD. PEDIDO DE REITERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  OBSERVADO  O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA,  NO  CASO,  DE  MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA DA EXEQUENTE. PROVIDÊNCIA INDEFERIDA.  
ALTERAÇÃO  DO  JULGADO  QUE  DEMANDA ANÁLISE DE FATOS 
E PROVAS. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Inexiste a alegada violação dos arts. 458 e 535, II do 
CPC/1973, pois  a  prestação  jurisdicional  foi  dada  na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. É entendimento das Turmas que compõe a Primeira Seção 
desta Corte Superior  de  que  é  cabível  a  renovação  de  pedido  de  penhora 
eletrônica  desde  que  observado  o  princípio  da  razoabilidade e presentes  
indícios que apontem modificação da situação econômica da parte executada. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.479.999/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
DJe 28.6.2018; REsp. 1.653.002/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
24.4.2017.

3.  No  caso  dos  autos,  o  segundo  pedido  foi  indeferido  pelo 
Magistrado de piso, cuja decisão foi mantida pelo Tribunal Regional, mormente  
porquanto, da análise das circunstâncias fáticas da causa, constatou-se  que  não  
houve  alteração  da  situação  econômica do executado.  Com  efeito,  
verifica-se  que  a  reversão da conclusão alcançada  na  instância ordinária não 
se revela possível em sede de Recurso  Especial,  dada  a  necessidade  do 
revolvimento de fatos e provas,  circunstância obstada pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.600.344/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 19.10.2016; AgRg no REsp. 1.406.895/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, 

HB524 

REsp 1909060 Petição : 124455/2021 C542542449245:0170401:@ C056245449<41032506119@
 2020/0324568-7 Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA28217438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/03/2021 22:14:30
Código de Controle do Documento: 78AED57C-5BAA-4804-8180-A8421D356549



Superior Tribunal de Justiça

DJe 18.12.2013.
4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 

provimento.
(AgInt no AREsp 1024444 / BA, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/05/2019)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA  ON-LINE.  
RENOVAÇÃO  DO  PEDIDO.  RAZOABILIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  A  realização de nova consulta ao sistema do Bacenjud para 
busca de   ativo  financeiro,  quando  infrutífera  pesquisa  anterior,  é possível, 
se razoável a reiteração da medida, a exemplo da alteração na   situação   
econômica  do  executado  ou  do  decurso  de  tempo suficiente.

2.  Na  hipótese,  para  afirmar-se  a  existência de lapso temporal 
razoável,  seria  necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1134064 / RJ, Relator Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA 
BACENJUD. DILIGÊNCIA INFRUTÍFERA. PEDIDO DE REITERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE OBSERVADO O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES: RESP. 1.488.836/SC; AGRG NO 
RESP. 1.408.333/SC E AGRG NO ARESP. 147.499/AC. AGRAVO 
REGIMENTAL DE INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A reiteração do pedido de penhora eletrônica, via sistema 
Bacenjud, não atende ao princípio da razoabilidade quando se deixa de 
demonstrar modificação na situação econômico-financeira do executado.

2. Também se admite nova consulta quando, embora não 
demonstrada estritamente alteração na situação financeira do executado, 
constata-se o transcurso de prazo razoável, haja vista que, com o decurso do 
tempo, afigura-se legítimo indagar sobre modificações na sua situação 
financeira.

3. Precedentes: REsp. 1.488.836/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 5.12.2014; AgRg no REsp. 1.408.333/SC, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 17.12.2013; e AgRg no AREsp. 147.499/AC, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23.5.2012.

4. Agravo Regimental de INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO a que se 
nega provimento.

(AgRg no AREsp 558.232/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/11/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE 
NOVA DILIGÊNCIA NO SISTEMA BACENJUD. RAZOABILIDADE 
NÃO CONFIGURADA. NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, novo pedido de busca 
de ativo financeiro por meio do Sistema BacenJud pode ser deferido, desde que 
observado o princípio da razoabilidade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.311.126/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/5/2013, e REsp 1.328.067/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 18/4/2013.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na 
análise das provas carreadas pelas partes, consignou que "o indeferimento do 
pedido de reiteração de ofícios aos bancos, sem fato novo que o justifique, não 
traz negativa de priorização da penhora em dinheiro que justifique o 
acolhimento do presente agravo interno." (fl. 125, e-STJ). Razão pela qual não 
se mostra viável a aferição do cabimento de nova diligência sem que se faça 
nova incursão nas provas constantes dos autos, providência que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.657.158/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PEDIDO DE NOVA DILIGÊNCIA JUNTO AO SISTEMA 
BACENJUD. NÃO DEMONSTRADA A MODIFICAÇÃO DA 
SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
RAZOABILIDADE NÃO CONFIGURADA. NOVO EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, novo pedido de 
busca de ativo financeiro por meio do Sistema Bacen Jud pode ser deferido, 
desde que observado o princípio da razoabilidade. Precedentes: AgRg no REsp 
1.311.126/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/5/2013 e REsp 1.328.067/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 18/4/2013.

2. O Tribunal de origem, com base no substrato 
fático-probatório, entendeu que a parte exequente não demonstrou, através de 
indícios ou provas, que a situação econômica do executado se alterou, sendo 
que a reforma de tal entendimento esbarraria na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.600.344/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 19/10/2016)

Na hipótese, contudo, o acórdão recorrido consignou:

Extrai-se dos autos que o COREN/RN move ação de execução 
fiscal contra Johanara Cipriano do Nascimento, na qual o último pedido de 
consulta ao sistema BACENJUD foi realizado em 25/09/2017. Em razão do 
lapso temporal transcorrido, superior a um ano, o exequente, ora agravante, 

HB524 

REsp 1909060 Petição : 124455/2021 C542542449245:0170401:@ C056245449<41032506119@
 2020/0324568-7 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA28217438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/03/2021 22:14:30
Código de Controle do Documento: 78AED57C-5BAA-4804-8180-A8421D356549



Superior Tribunal de Justiça

acredita que a situação financeira do devedor possa ter sido alterada, o que 
justifica o pedido de nova consulta.

Conquanto a utilização da penhora via BACENJUD atenda com 
presteza à finalidade de satisfação do crédito do on-line exequente, por 
representar um meio célere e eficaz de penhora, propiciando que a constrição 
recaia sobre dinheiro - o primeiro na ordem de preferência dos bens a serem 
penhorados - entende-se que tal medida não pode ser realizada por diversas e 
sucessivas vezes.

O entendimento deste Órgão Julgador é o de que só é possível 
requestar nova solicitação do sistema BACENJUD se o exequente lograr êxito 
em demonstrar ao menos indícios de modificação econômica do executado. O 
mero decurso do tempo não é suficiente para justificar nova tentativa de penhora 
on-line.

A ausência da demonstração da modificação da situação 
econômica do executado faz presumir que a nova tentativa de constrição 
não terá sucesso.

Ademais, não pode ser determinada consulta sobre eventual 
saldo hipotético em contas do ad eternum devedor. Precedente:

(...) 
Assim, diante da inexistência de fato novo que indique a 

modificação da situação econômica do executado, não há como deferir o pedido 
de nova tentativa penhora via BACENJUD. on-line (fls. 49-50, e-STJ)

O Tribunal a quo, com base nos elementos de convicção dos autos, 

entendeu que a renovação da medida não traria utilidade prática, porquanto não 

ficou comprovada a mudança na situação patrimonial da parte executada.

Rever o entendimento consignado pelo acórdão recorrido requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.909.060 / RN
Número Registro: 2020/0324568-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08124725720194050000 8124725720194050000 08125527520184058400

Sessão Virtual de 16/03/2021 a 22/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : JANISELHO DAS NEVES SOUZA - RN011617
RECORRIDO : JOHANARA CIPRIANO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : JANISELHO DAS NEVES SOUZA - RN011617
AGRAVADO : JOHANARA CIPRIANO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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